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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL (Processo nº 0002010-56.2016.815.0521)

RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 

APELANTE: Banco Bradesco S/A

ADVOGADOS: Rubens Gaspar Serra – OAB/SP 119.859 e outros

APELADO: Vera Lúcia de Oliveira Pereira

ADVOGADOS: Marcos Antônio Inácio da Silva – OAB/PB 4.007 e outros

APELAÇÃO CÍVEL – Ação Anulatória c/c Repetição de Indébito e
Indenização por Danos Materiais e Morais. Empréstimo bancário
consignado em benefício  previdenciário.  Utilização dos valores,
fruto  do  empréstimo,  não demonstrado.  Ato  ilícito  comprovado.
Reparação devida. Acerto do decisum a quo. Desprovimento.

- Ao dever de indenizar impõe-se configuração de ato ilícito,
nexo causal  e  dano,  nos termos dos arts.  186,  187 e  927 do
Código  Civil,  de  modo  que,  presentes  tais  requisitos  a
procedência do pedido de reparação por danos morais é medida
que se impõe.

- A estipulação do quantum indenizatório deve levar em conta
sua tríplice função: a compensatória, a fim de mitigar os danos
sofridos pela vítima; a punitiva, para condenar o autor da prática
do ato lesivo e a preventiva,  para dissuadir  o  cometimento de
novos atos ilícitos.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à apelação cível,
nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco S/A
impugnando sentença (fs. 56/57) proferida pela juíza da Vara Única da Comarca de
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Alagoinha/PB,  que  nos  autos  da  Ação  Anulatória  c/c  Repetição  de  Indébito  e
Indenização  por  Danos  Materiais  e  Morais  ajuizada  por  Vera  Lúcia  de  Oliveira
Pereira, julgou procedente, o pedido autoral.

Na peça de ingresso, a autora narrou tratar-se de beneficiária do
INSS e que recebia seus benefícios junto ao Banco Bradesco S/A.

Destacou  que  o  INSS  mudou  a  instituição  bancária  para  o
recebimento  do  aludido  benefício  e,  por  isso,  cuidou  de  fechar  a  conta  no  Banco
demandado.

Disse que em abril de 2015, por opção do INSS, voltou a receber
seu benefício  junto  ao Banco Bradesco,  ocasião  em que fora  surpreendida com a
informação de que estava em débito com dita instituição bancária em razão de um
empréstimo  consignado,  referente  ao  contrato  nº  247.628.552,  firmado  sem  sua
autorização em outubro de 2013, no valor de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais)
divididos em 60 (sessenta)  parcelas  de R$ 191,75 (cento  e noventa e um reais  e
setenta e cinco centavos).

Asseverou que o valor do empréstimo, foi creditado em sua conta,
mas jamais foi sacado, eis que como dito, desconhecia a existência de tal contrato.

Enfatizou que o valor do empréstimo permaneceu na conta e mês
a mês era debitado o valor referente as parcelas, mas tal quantia não foi suficiente para
quitar  a  dívida,  gerando um saldo  negativo  de  R$ 3.861,89  (três  mil,  oitocentos  e
sessenta e um reais e oitenta e nove centavos).

Informou que no momento em que o INSS voltou a depositar seus
benefícios no Bradesco e, efetuado o primeiro pagamento em 27/04/2015, o banco
debitou todo o valor, apesar de aquele benefício possuir o caráter alimentar.

Argumentou que, apesar de jamais ter formalizado e tampouco
beneficiado-se do dito empréstimo, ainda teve seu nome negativado junto aos órgãos
de proteção ao crédito.

Pleiteou  a  anulação  do  contato,  a  restituição,  em  dobro,  dos
valores indevidamente descontados, além de indenização por danos morais em valor a
ser arbitrado pelo Juízo (fs. 02/06).

Juntou documentos (fs. 07/16).

Gratuidade processual deferida (f. 17).

Contestando a ação, Banco Bradesco S/A defende a validade do
contrato.  Assegura que não houve falha na prestação do serviço e tampouco nexo
causal entre a conduta do banco e o alegado evento danoso, por isso, sob sua ótica,
não merece acolhimento o pedido de indenização por danos morais.

Pugnou pela improcedência dos pedidos (fs. 20/36).

Colacionou documentos (fs. 37/53).

Impugnação à contestação, rebatendo os argumentos defensivos
e ratificando os pedidos preambulares (fs. 54/55-v).

Dispositivo sentencial assim redigido:

[…]  “Ante  o  exposto,  JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO,
para declarar cancelada a dívida objeto da presente ação e o suposto
contrato  a  ela  vinculado  (contrato  nº  247.628.552),  e  condenar  a
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empresa ré à devolução em dobro dos valores descontado até então da
autora  de  seu  benefício  previdenciário,  devidamente  corrigido  a
atualizado  pelo  INPC desde  cada  desconto,  acrescidos  de  juros  de
mora de 1,0% (um por cento) ao mês, a contar da citação, devendo, a
parte promovida se abster de efetuar quaisquer descontos relativos aos
presentes autos a partir de então, tornado definitiva a decisão tomada
em medida liminar.

Condeno,  ainda,  a parte  promovida ao pagamento de indenização à
autora a título de danos morais, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais),
corrigido monetariamente  também pelo INPC e acrecido  de juros de
mora de 1,0% (um por cento) ao mês, a contar desta data.

Custas sob responsabilidade do Banco promovido. Condeno, ainda, o
banco promovido as pagar  honorários  advocatícios  em 20% sobre o
valor da condenação.” […] (fs. 56/57) (sic) (destaques originais).

Insatisfeito, o demandado recorre (fs. 58/59).

Em suas razões, alega que no momento da realização do contrato
inexistia  qualquer  alerta  sobre  documentos  furtados,  roubados  ou  extraviados  da
autora.

Reafirma  que  não  houve  falha  na  prestação  do  serviço  e
tampouco nexo entre a conduta do banco e o suposto evento danoso.

Aduz que, apenas agiu conforme a lei  lhe assiste; que inexiste
provas de pagamento indevido, por isso, não há se falar em repetição de indébito.

Sustenta  que  não  ocorreram  danos  morais  passíveis  de
indenização.

Com esteio em tais argumentos, requer a reforma da sentença
recorrida,  para  julgar  improcedente  o  pedido  inicial.  Subsidiariamente,  intenta  a
devolução simples dos valores e a redução do quantum fixado a título de indenização
por danos morais (fs. 60/81).

Preparo (f. 82).

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (fs. 85/90).

A Procuradoria de Justiça por entender que na hipótese, inexiste o
interesse público primário, pugnou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação
quanto ao mérito (fs. 95/96).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Presentes  os  pressupostos  extrínsecos  e  intrínsecos  de
admissibilidade, conheço da apelação interposta.

Como  relatado,  o  apelante  insurge-se  contra  a  declaração  de
inexistência  do  débito  e  a  condenação  ao  pagamento  do  indébito  em dobro  e  da
indenização por danos morais, alegando em suma, estar comprovada a existência da
regular contratação de empréstimo entre as partes que ocasionou os descontos no
benefício previdenciário da requerente.

Sem razão, contudo.
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Registre-se, inicialmente que o Banco, ora apelante, por ocasião
da  Contestação,  prontificou-se  em  colacionar  o  Contrato,  objeto  da  lide.  Disso,
entretanto, não cuidou.

Pois bem.  Analisando o que consta dos autos, constata-se que
autora  recebia  seu  benefício  previdenciário  no  Banco  Bradesco  S/A  e,  por
determinação do INSS dando-lhe conta de que seus proventos seriam creditados em
outro estabelecimento, cuidou de fechar a conta no Banco demandado.

Ocorre que, em abril de 2015 o INSS voltou a disponibilizar seu
benefício ao Banco Bradesco, ocasião tomou conhecimento do débito referente a um
empréstimo consignado, firmado sem seu conhecimento, no valor de R$ 7.600,00 (sete
mil  e seiscentos reais)  divididos em 60 (sessenta) parcelas de R$ 191,75 (cento e
noventa e um reais e setenta e cinco centavos).

Ao que parece,  o  valor  do empréstimo consignado,  foi  mesmo
creditado na conta da autora/apelada.

Ocorre que, como ela, a autora, não havia solicitado tal serviço, o
valor jamais fora sacado, sendo diluído mensalmente pelo próprio valor das parcelas.

Tanto que no primeiro mês em que o benefício previdenciário da
autora passou a ser depositado novamente no Banco Bradesco S/A, fora integralmente
debitado para fins de pagamento do indigitado contrato, além de gerar em desfavor da
autora um saldo negativo de R$ 3.861,89 (três mil, oitocentos e sessenta e um reais e
oitenta  e nove centavos),  que culminou com sua negativação junto aos órgãos de
proteção ao crédito.

Como  se  sabe,  o fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos  causados aos
consumidores  por  defeitos  relativos  à  prestação  dos  serviços,  bem  como  por
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

Em verdade, tornou-se rotineira a prática de fraude em contratos
bancários, e por essa razão, antes de oferecerem crédito ao consumidor as instituições
financeiras,  via  de  regra,  consultam  todos  os  cadastros  restritivos,  a  fim  de
resguardarem-se dos prejuízos de eventual inadimplência.

E, nesse campo de ideia, devem, tomar igual ou maior cautela em
relação à confirmação da veracidade e autenticidade dos dados e documentos que
recebem,  mormente  em  operação  de  empréstimo  a  titulares  de  benefícios
previdenciários.

Se  o  Banco/Apelante  autorizou  o  pagamento  ou  não  realizou
nenhuma espécie de confronto da documentação que lhe fora apresentada por ocasião
da proposta de empréstimo, deve, de fato, arcar como ônus de sua imprudência.

O  certo  é  que  por  ocasião  da  contratação  dos  serviços,  o
Banco/apelante, deveria ter identificado eficazmente a parte solicitante.

Ressalte-se, inclusive, o suposto erro de terceiro não exime sua
responsabilidade, na forma pretendida.

Isso porque, são pilares do dever de indenizar a ocorrência dos
requisitos  exigidos  à  responsabilidade  civil,  previstos  nos  arts.  186,  187  e  927  do
CC/2002, a saber:
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CC – Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou  imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art.  187.  Também  comete  ato  ilícito  o  titular  de  um  direito  que,  ao
exercê-lo,  excede  manifestamente  os  limites  impostos  pelo  seu  fim
econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

Art.  927. Aquele que, por ato ilícito (arts.  186 e 187),  causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo.

Em verdade,  repita-se,  não  é  razoável  crer  que  o  sistema  de
contabilidade do Banco Bradesco S/A não tenha constatado que o valor disponibilizado
para  autora  por  meio  de  um  empréstimo  consignado  que  ela  alega  não  haver
contratado  fora  completamente  diluído  pela  cobrança  das  parcelas  do  dito  próprio
empréstimo.

Tais cobranças, indevidas que foram, acabaram por gerar saldo
negativo na conta da apelada que culminou com a inserção de seu nome em cadastro
de inadimplentes.

Destarte,  comprovada  a  irregularidade  das contratações,  e  por
consequência, abusividade na cobrança das parcelas, tanto a obrigação de restituição,
quanto a indenização por danos morais eram mesmo de rigor.

No caso dos autos, entendemos ter restado evidenciado que a
conduta da instituição financeira é contrária à boa-fé, na medida em que embora tenha
disponibilizado  o  valor  do  suposto  na  conta  em  que  a  promovente  recebia  seu
benefício,  não cuidou de se aperceber que tal  valor nunca fora sacado e pior,  fora
integralmente  consumido  pelos  descontos  das  parcelas,  gerando,  inclusive,  saldo
negativo.

Portanto, verifica-se que não houve “engano justificável”, mas sim
conduta  intencional  do  banco requerido,  razão  pela  qual,  a  devolução dos valores
indevidamente cobrados, deveria ser mesmo em dobro.

Fixadas as premissas de que a devolução do indébito deverá ser
feita em dobro e de que a indenização por danos morais é devida, cumpre analisar o
questionamento relativo ao quantum indenizatório, e, nesse contexto, registramos que
doutrina e jurisprudência inclinam-se no sentido de conferir à indenização às funções
compensatória,  a  fim  de  mitigar  os  danos  sofridos  pela  vítima;  a  punitiva,  para
condenar o autor da prática do ato lesivo e a preventiva, para dissuadir o cometimento
de novos atos ilícitos.

Desse modo, a vítima deve receber uma soma que lhe compense
a humilhação sofrida, arbitrada segundo as circunstâncias do caso concreto, e que não
deve ser fonte de enriquecimento, tampouco ser inexpressiva.

No que diz respeito aos critérios para a fixação da indenização
por dano moral, precisa é lição de Sergio Cavalieri Filho1:

[…]  “Creio  que  na  fixação  do  quantum  debeatur  da  indenização,
mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o juiz ter
em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A
indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o

1Sergio Cavalieri Filho, In Programa de Responsabilidade Civil. 5ª edição. 2003. p. 108
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mais  completamente  possível,  nada  mais.  Qualquer  quantia  a  maior
importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano”. […].

E continua:

[…] “Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma
quantia que, de acordo com seu prudente arbítrio, seja compatível com
a  reprovabilidade  da  conduta  ilícita,  a  intensidade  e  duração  do
sofrimento  experimentado  pela  vítima,  a  capacidade  econômica  do
causador  do  dano,  as  condições  econômicas  do  ofendido,  e  outras
circunstâncias mais que se fizerem presentes”. […].

Sopesando  o  transtorno  suportado  pela  autora/apelada  e
considerando a capacidade econômico-financeira do réu/apelante, bem como o fato de
que a indenização por dano moral deve se revestir de caráter inibidor e compensatório,
temos que o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), é condizente com as circunstâncias
fáticas, a gravidade objetiva do dano e seu efeito lesivo, bem como observa os critérios
de  proporcionalidade  e  razoabilidade,  sem  implicar  enriquecimento  ilícito  da
beneficiária, atendendo, ainda, ao objetivo de inibir o ofensor da prática de condutas
futuras semelhantes.

Mostra-se, portanto, acertado o desfecho promovido em primeiro
grau, que deve ser mantido na íntegra.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Nos termos do art.  85, §112 do NCPC/2015, deixo de majorar os
honorários advocatícios, haja vista que o patamar fixado em primeiro grau já atingiu o
limite estabelecido pelo art. 85, §2º3 do mesmo Código Processual.

Custas recursais pelo apelante.

É o voto.

João Pessoa, 19 de junho de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior

Relator

2NCPC/2015 – Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.

[…];

§11. O tribunal,  ao julgar  recurso,  majorará os honorários fixados anteriormente levando em
conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§
2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do
vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
3NCPC/2015 – Art. 85 […];

§2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o
valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa, atendidos:

I – o grau de zelo do profissional;

II – o lugar de prestação do serviço;

III – a natureza e a importância da causa;

IV – o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
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